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Democracia e Harmonismo

Uma abordagem harmonista da democracia — a forma política que consagra o consentimento ao mesmo tempo em que corrói sistematicamente as condições nas quais esse consentimento é significativo. Parte das séries “a Arquitetura da Harmonia” e “Applied o Harmonismo”, que abordam as tradições intelectuais ocidentais. Veja também: Liberalismo e harmonismo, Governança, Liberdade e Dharma.




A Afirmação Democrática

A democracia faz uma afirmação que nenhuma forma política anterior havia feito com tanta força: que a legitimidade do governo deriva dos governados. Não de Deus, não da espada, não da linhagem, da casta ou da sanção sacerdotal — mas do próprio povo. Soberania popular, o consentimento dos governados, a igualdade formal dos cidadãos perante a lei, o direito de escolher e substituir governantes por meio de eleições regulares — tudo isso constitui a aposta fundamental da democracia. E a aposta, em seu registro mais profundo, repousa sobre uma intuição que o “o Harmonismo” reconhece como parcialmente correta: que o ser humano possui uma dignidade inerente que nenhum arranjo político pode legitimamente ignorar, e que um sistema que ignora a vontade daqueles que governa se separou de uma das condições da autoridade legítima.

A intuição é parcialmente correta porque capta uma dimensão do que torna a governança dhármica — a dimensão do consentimento, da prestação de contas e da proteção da soberania individual contra o poder coercitivo. Onde a intuição se torna estruturalmente incompleta é no que omite: que o consentimento sem discernimento não é soberania, mas deriva; que a igualdade de direitos políticos não implica igualdade de sabedoria política; e que um sistema que trata todas as preferências como igualmente válidas não possui mecanismo para distinguir a voz dDharmao da voz do apetite.





O que a democracia acerta

As conquistas genuínas da democracia não devem ser descartadas pela rapidez da crítica que se segue. Enquanto outras formas políticas concentram o poder e depositam esperança na virtude, a democracia distribui o poder e pressupõe o interesse próprio — e, ao fazê-lo, oferece proteções estruturais que nenhuma concentração de poder, por mais virtuosa que seja em teoria, pode garantir de forma confiável.

A primeira conquista é a responsabilidade. Um governante que pode ser destituído do poder por aqueles que governa tem um incentivo estrutural para servir, em vez de saquear. Esta não é uma conquista moral — é uma conquista arquitetônica. Não exige que os governantes sejam bons; exige apenas que os maus governantes enfrentem consequências. Toda forma política em que o poder é hereditário, auto-designado ou auto-perpetuante carece desse mecanismo, e o registro empírico é inequívoco: o poder sem controle se degrada. Não às vezes, não geralmente — estruturalmente. A segunda lei da termodinâmica política: o poder concentrado sem prestação de contas tende à corrupção tão certamente quanto o calor tende à entropia.

A segunda conquista é a proteção da dissidência. A cultura democrática, em sua melhor forma, cria um espaço no qual o erro pode ser identificado e corrigido — porque a crítica é permitida, a oposição é legítima e o consenso dominante pode ser contestado sem que o contestador seja preso ou morto. Isso não é um bem trivial. As civilizações morrem mais frequentemente pela supressão do feedback corretivo do que pela presença da dissidência. Um sistema de governança que silencia seus críticos se cega para as informações de que mais precisa.

A terceira conquista é a expressão institucional do consentimento. Por mais imperfeito que seja o mecanismo, as eleições democráticas desempenham uma função que nenhuma outra forma política alcança em escala: elas tornam os governados parte de sua própria governança. O ato de votar — mesmo quando as opções são ruins, mesmo quando o sistema é manipulado — preserva um princípio que o Harmonismo considera dhármico: que o ser humano não é um objeto a ser administrado, mas um agente soberano cuja participação nas estruturas que o governam é uma condição para a legitimidade dessas estruturas.

o Harmonismo honra essas conquistas. Elas correspondem a princípios dhármicos genuínos: a prestação de contas serve à transparência; a proteção da dissidência serve à função de autocorreção que o Logos exige de qualquer sistema vivo; o consentimento preserva a soberania da alma individual. A questão não é se esses bens são reais — eles são —, mas se a democracia, como forma institucional, pode sustentá-los sem o alicerce que ela sistematicamente removeu.





O Diagnóstico Antigo

A vulnerabilidade estrutural da democracia foi identificada antes mesmo da forma ter existido por uma geração inteira. Platão, em A República, diagnosticou a patologia com precisão clínica: a democracia surge quando os pobres derrubam os oligarcas e distribuem o poder político igualmente, mas o princípio da igualdade, uma vez instalado, se espalha. Torna-se indiscriminado — estendendo-se do domínio político para o moral, o epistêmico e o cultural. Em uma democracia, observou Platão, toda preferência é tratada como igualmente válida, todo desejo como igualmente legítimo, toda opinião como igualmente autoritária. O filósofo e o tolo têm o mesmo voto. O cidadão disciplinado e o consumidor apetitivo exercem o mesmo poder político. O resultado é uma civilização organizada em torno da satisfação dos desejos, em vez do cultivo da virtude — e, como os desejos se multiplicam sem limite, enquanto a virtude requer disciplina, a trajetória é sempre descendente: da liberdade à licença, da licença ao caos, do caos à demanda por um homem forte que possa restaurar a ordem. O telos da democracia, na análise de Platão, é tirania.

Platão não se limitou a diagnosticar. Ele propôs: o filósofo-rei — o governante cuja autoridade não deriva de eleição popular, nem de sucessão hereditária, nem de conquista militar, mas da sabedoria filosófica: a apreensão direta das Formas, ou seja, da estrutura da própria realidade. A proposta é facilmente caricaturada como fantasia de torre de marfim, e a caricatura impediu o pensamento político moderno de se envolver com o que Platão realmente identificou: que a governança é uma disciplina que requer formação, como a medicina ou a navegação, e que distribuir sua prática aos não formados é tão imprudente quanto distribuir cirurgia aos não treinados. O rei-filósofo não é um tirano que por acaso lê livros. Ele é uma alma que passou pela ascensão completa da caverna — que disciplinou o apetite, purificou a vontade e alcançou a visão direta do Bem — e que governa não porque deseja poder, mas porque a comunidade precisa do que somente a sabedoria genuína pode proporcionar. A proposta falha não em seu diagnóstico, mas em sua forma institucional: ela pressupõe que um único indivíduo pode incorporar a sabedoria necessária, não oferece nenhum mecanismo de sucessão ou prestação de contas e não oferece proteção contra o momento inevitável em que o sucessor do rei-filósofo é meramente um rei. Mas o princípio subjacente — de que a qualificação para governar é o desenvolvimento interior, não o apelo popular — é o mesmo princípio que o Harmonismo articula em gestão meritocrática.

Aristóteles refinou o diagnóstico. Em Política, ele distinguiu entre polity — o governo da maioria em prol do interesse comum — e democracia — o governo da maioria em prol de seus próprios interesses. A distinção não é institucional, mas moral: a mesma forma constitucional produz política ou democracia, dependendo se os cidadãos governam para o bem do todo ou para a vantagem de sua facção. E como a facção, na ausência de uma orientação compartilhada em direção a um bem comum que transcenda o interesse faccional, é o modo padrão de comportamento político coletivo, a democracia tende à sua própria forma degenerada com a mesma certeza com que um navio à deriva tende às rochas. A solução de Aristóteles foi a constituição mista — uma mistura de elementos democráticos, aristocráticos e monárquicos, cada um controlando os outros, cada um contribuindo com o que faz de melhor: a democracia contribuindo com o consentimento, a aristocracia com a sabedoria, a monarquia com a determinação.





A Tradição Antidemocrática

A crítica grega não morreu com Atenas. Ela percorre como um fio condutor a história do pensamento político — ressurgindo sempre que pensadores com seriedade filosófica suficiente observam a democracia na prática, em vez de na teoria. Joseph de Maistre, testemunhando a queda da Revolução Francesa da Declaração dos Direitos do Homem ao Terror em menos de cinco anos, concluiu que a soberania popular sem autoridade transcendente não é autogoverno, mas ilusão organizada — as massas não governam; elas são governadas por quem quer que capture suas paixões. Thomas Carlyle, em Past and Present (1843), levou o argumento para o registro econômico: a democracia produz um governo pela “Loucura Coletiva da Nação”, recompensando o demagogo e punindo o estadista, porque o mecanismo seleciona aqueles que dizem à multidão o que ela quer ouvir, em vez do que precisa saber. Erik von Kuehnelt-Leddihn, em Liberty or Equality (1952), articulou o paradoxo que a teoria democrática não consegue resolver: liberdade e igualdade não são complementares, mas estruturalmente opostas. Cada avanço na igualdade imposta — de resultados, de opinião, de autoridade cultural — estreita o espaço dentro do qual a liberdade pode operar. A democracia, comprometida com a igualdade como seu princípio organizador, tende à supressão da própria liberdade que alega proteger.

Os eslavófilos russos — Alexei Khomiakov, Ivan Kireevsky, Ivan Aksakov — apresentaram um argumento antidemocrático a partir de um registro totalmente diferente: não que a democracia dê poder aos incompetentes, mas que a democracia atomiza o que deveria ser orgânico. Seu conceito de sobornost — a união livre de pessoas ligadas pelo amor, pela fé e por uma vida espiritual compartilhada — designava um modo de existência comunitária que o procedimento democrático não consegue produzir e destrói ativamente. A democracia substitui a comunhão viva entre pessoas pela agregação mecânica de votos, o vínculo espiritual de um povo pelo arranjo contratual de indivíduos, a autoridade orgânica dos anciãos pela autoridade eleita dos líderes de facções. A crítica eslavófila converge com a própria insistência do Harmonismo de que a Comunidade é uma formação ontológica — não um contrato entre agentes autônomos — e que a atomização produzida pela cultura liberal-democrática não é um efeito colateral corrigível, mas uma consequência estrutural da própria forma (ver o Artigo sobre o liberalismo sobre o indivíduo autônomo e a antropologia ausente).

A crítica se estende além das tradições ocidentais e russas. A tradição política confucionista — a alternativa não ocidental mais desenvolvida à governança democrática na história da humanidade — repousa no princípio de que a autoridade legítima deriva da virtude cultivada, não do consentimento popular. O sistema de exames imperiais, mantido por mais de um milênio, institucionalizou a seleção por meio do cultivo em escala civilizacional: a governança como uma disciplina para a qual se qualifica por meio da formação moral e intelectual demonstrada, e não por meio da competição eleitoral. O Mandato do Céu forneceu um critério de legitimidade que não é nem democrático nem autocrático: o governante governa em alinhamento com a ordem cósmica, e o mandato é retirado — manifestando-se em desastres naturais, agitação social e declínio civilizacional — quando esse alinhamento é perdido. A convergência com o próprio critério do Harmonismo é direta: a autoridade legítima deriva do alinhamento com umLogoso, e o mecanismo de prestação de contas é ontológico, e não procedural. Na tradição islâmica, a teoria cíclica de ascensão e declínio político de Ibn Khaldun sobre ascensão e declínio políticos cíclicos por meio da asabiyyah — solidariedade de grupo forjada por dificuldades compartilhadas e coesão espiritual — se encaixa no argumento do arco de esgotamento com precisão assustadora: as civilizações são fundadas por grupos coesos com fortes laços internos, ascendem graças ao capital moral de seus fundadores e decaem à medida que o luxo, o conforto e a perda de um propósito unificador corroem essa solidariedade ao longo de três a quatro gerações. O conceito de shura — consulta — representa um modelo de governança que é deliberativo sem ser democrático: a autoridade consulta os sábios, não a coletividade.

No século XX, a crítica se aprofundou em múltiplos registros. Friedrich Nietzsche — que havia identificado a democracia como a expressão política da moralidade de rebanho, o triunfo institucional do instinto nivelador que reduz toda excelência à média — foi retomada e transformada por Carl Schmitt, cujo O Conceito do Político (1932) argumentou que o parlamentarismo liberal repousa sobre uma contradição estrutural: ele tenta ser ao mesmo tempo liberal (protegendo a liberdade individual do poder do Estado) e democrático (fundamentando o poder do Estado na vontade coletiva) — mas essas são lógicas diferentes e, em última instância, incompatíveis. O liberalismo despolitiza ao reduzir as questões políticas a negociações procedimentais; a democracia politiza ao afirmar que a vontade do povo é soberana. A democracia liberal não é uma síntese, mas um composto instável, e sua dissolução — visível na polarização, paralisia e captura institucional dos Estados democráticos contemporâneos — foi estruturalmente prevista pela análise de Schmitt há quase um século. Do ponto de vista teológico, John Milbank e o movimento da Ortodoxia Radical — particularmente a obra de Milbank Theology and Social Theory (1990) — atacaram o fundamento liberal secular sobre o qual repousam as democracias modernas, argumentando que as ciências sociais modernas, incluindo a teoria política democrática, pressupõem uma ontologia secular que é, em si mesma, uma teologia — uma explicação rival da realidade última que exclui sistematicamente o transcendente e, em seguida, trata essa exclusão como terreno neutro, em vez de como o compromisso metafísico que ela é. A convergência com o diagnóstico do Harmonismo sobre o centro vazio é direta: o que o liberalismo chama de “neutralidade” não é a ausência de compromisso metafísico, mas a presença de um — materialismo secular — que se tornou invisível ao se declarar o padrão.

Dois milênios e meio de análise antidemocrática — grega, contra-iluminista, russa, confucionista, islâmica, nietzschiana, schmittiana, teológica — convergem em três doutrinas, cada uma das quais o Harmonismo aborda em seus próprios termos: a falta de formação da pessoa comum para a governança (correto — mas remediável por meio de Educação entendida como cultivo), o título do qualificado para governar (correto — mas a qualificação é o desenvolvimento interior, não o nascimento ou a riqueza) e a necessidade de autoridade fundamentada em algo que transcenda o agregado humano (correto — e esse algo é Logos). A tradição antidemocrática compreende a falha estrutural com precisão. Sua falha não é diagnóstica, mas construtiva: ela identifica o que falta à democracia sem construir a arquitetura que poderia suprir essa lacuna.





A Falha Estrutural

A falha estrutural da democracia não é a corrupção, a disfunção ou a decadência institucional — esses são sintomas. A falha é a pressuposição silenciosa no cerne do projeto democrático: que uma cidadania informada, sábia e virtuosa surgirá para sustentar o sistema, sem que o próprio sistema tenha qualquer mecanismo para produzir essa cidadania.

A pressuposição era explícita na fundação. Thomas Jefferson insistiu que a democracia requer uma população instruída: “Se uma nação espera ser ignorante e livre, em um estado de civilização, ela espera o que nunca foi e nunca será.” John Adams foi mais direto: “Nossa Constituição foi feita apenas para um povo moral e religioso. É totalmente inadequada para o governo de qualquer outro.” A ironia é mais profunda do que essas citações sugerem. A “democracia” mais bem-sucedida da história foi concebida por fundadores que explicitamente desconfiavam da democracia e evitaram criá-la. James Madison, em Federalist No. 10, alertou contra “a violência das facções” inerente à democracia pura. Alexander Hamilton chamou a democracia de doença. Os fundadores americanos construíram uma república — um sistema blindado com filtros antidemocráticos: o Colégio Eleitoral, o Senado nomeado, o judiciário independente, os requisitos de propriedade para votar — precisamente porque compartilhavam do diagnóstico de Platão e Aristóteles. O desmantelamento progressivo desses filtros ao longo de dois séculos, em nome da expansão democrática, é por si só uma evidência da tese central do artigo: o princípio democrático, uma vez instalado, se espalha. Cada filtro removido é aclamado como uma conquista democrática; cada remoção aproxima o sistema da soberania popular sem mediação que os fundadores julgaram ingovernável.

A omissão de qualquer mecanismo para a formação do cidadão não foi acidental. Decorreu do compromisso fundacional do liberalismo com a neutralidade do Estado em questões relacionadas à boa vida (ver Liberalismo e harmonismo). Um Estado que não toma posição sobre o que constitui o florescimento humano não pode projetar um sistema educacional que cultive o florescimento. Ele pode ensinar habilidades. Pode certificar competências. Pode otimizar a produtividade econômica. O que ele não pode fazer — porque se proibiu de fazê-lo — é formar cidadãos: seres humanos com o discernimento moral, a maturidade emocional, a capacidade de pensamento de longo prazo e a orientação para a verdade que a autogovernança democrática exige.

O resultado é previsível. Cada geração herda instituições democráticas sem herdar a formação interior que as animava. As formas persistem; a substância se esvazia. A participação eleitoral torna-se um indicador de saúde cívica, enquanto a capacidade dos eleitores de avaliar o que estão votando se degrada. A informação explode, enquanto a compreensão se contrai. As opções proliferam, enquanto a sabedoria para escolher bem se desgasta. A maquinaria democrática funciona cada vez mais rápido, processando cada vez mais entradas, produzindo cada vez menos governança — porque a qualidade das entradas caiu abaixo do limiar no qual a maquinaria pode funcionar conforme projetada.

Bryan Caplan, em The Myth of the Rational Voter (2007), documentou o que a teoria democrática havia ignorado: os eleitores não são meramente desinformados — eles são sistematicamente tendenciosos. Eles apresentam erros consistentes em questões econômicas, científicas e políticas, e esses erros não são aleatórios (o que se anularia no agregado), mas direcionais. A sabedoria das multidões exige que os erros individuais sejam independentes; o viés sistemático viola essa condição. A agregação democrática nessas condições não se aproxima da verdade — ela amplifica o erro compartilhado.

Jason Brennan, em Against Democracy (2016), levou a análise à sua conclusão institucional: se os resultados democráticos são prejudicados pela incompetência sistemática do eleitorado, então o princípio da igualdade política — uma pessoa, um voto, independentemente de conhecimento, sabedoria ou formação cívica — não é um axioma moral, mas uma escolha de projeto, e uma escolha ruim. Sua alternativa proposta, a epistocracia — o governo dos conhecedores — identifica corretamente o problema (a igualdade política sem igualdade epistêmica produz governança por ignorância agregada), mas oferece uma correção tecnocrática que ignora a questão mais profunda. A questão não é quem conhece mais fatos sobre políticas públicas. A questão é quem vê a realidade com mais clareza — e isso é uma questão de eestado de sero, não de informação.

A falha se cristaliza em um paradoxo que nenhuma reforma processual pode resolver: a democracia depende, para seu funcionamento, de qualidades que sua própria lógica subverte. Ela depende de uma cidadania informada — mas seu compromisso com a igualdade de voz, independentemente do conhecimento, não oferece incentivo para que as pessoas se informem. Ela depende da virtude cívica — mas seu compromisso com a neutralidade em questões do bem não oferece base para cultivar a virtude. Ela depende de uma visão de longo prazo — mas seus ciclos eleitorais recompensam estruturalmente a gratificação de curto prazo. Ela depende de deliberação — mas seu sistema partidário competitivo produz estruturalmente polarização. Ela depende de líderes com sabedoria e integridade — mas seu mecanismo de seleção recompensa o carisma, a lealdade faccional e a capacidade de arrecadação de fundos. Não se trata de uma falha contingente desta ou daquela democracia. É a expressão estrutural de uma forma que consagra o direito de escolher sem cultivar a capacidade de escolher bem.

O paradoxo explica por que democracias maduras exibem um arco característico: uma geração fundadora de formação incomum — geralmente forjada por crises, guerras ou lutas revolucionárias — constrói instituições que refletem sua própria seriedade interior. Essas instituições funcionam bem por uma ou duas gerações, animadas pelo capital moral de seus fundadores. Então, o capital se esgota. As instituições persistem; o espírito animador se afasta. E a cidadania, não mais moldada pelas disciplinas que formaram os fundadores, opera a maquinaria sem compreender para que ela serve — como herdeiros administrando uma empresa familiar cujo propósito fundador eles esqueceram. A maquinaria ainda funciona. Ela não produz mais o que foi projetada para produzir.





O Interno Determina o Externo

Este é o diagnóstico que nem a teoria democrática nem seus críticos conseguem fazer, porque ambos operam dentro da mesma estrutura materialista-proceduralista: a qualidade da governança é determinada, mais do que por qualquer desenho institucional, pelo eestado de sero daqueles que nela participam.

Uma democracia de cidadãos que operam principalmente a partir do 1º e do 2º chakras — sobrevivência e desejo reativo — produz uma política de medo e apetite. Toda eleição se torna uma disputa entre ansiedades rivais. Todo debate político se reduz a “quem ganha o quê”. Os demagogos prosperam porque falam a linguagem que o eleitorado está calibrado para ouvir: ameaça e promessa, inimigo e salvador. A arquitetura constitucional pode ser primorosamente projetada — separação de poderes, judiciário independente, imprensa livre, freios e contrapesos robustos — e ainda assim produzirá uma governança organizada em torno do menor denominador comum do desenvolvimento interior de seus participantes. A instituição não pode elevar-se acima da consciência daqueles que a habitam.

Uma democracia de cidadãos que operam a partir do terceiro chakra — vontade, ambição, autoafirmação — produz uma política de competição e domínio faccional. Os partidos políticos tornam-se máquinas em busca de poder. A governança torna-se a arte de vencer, em vez da arte de servir. A captura institucional acelera porque a orientação do terceiro chakra vê as instituições como instrumentos de vontade, em vez de instrumentos de alinhamento.

Uma comunidade cujos membros operam a partir do 4º chakra — o coração, onde o interesse próprio e o interesse mundial começam a convergir — produz uma governança cooperativa quase independentemente de sua estrutura institucional formal. A deliberação torna-se genuína, em vez de performática. O compromisso torna-se possível porque os participantes conseguem perceber o bem comum. A liderança surge do serviço demonstrado, em vez da autopromoção competitiva. A instituição começa a funcionar conforme projetada — não porque o projeto seja melhor, mas porque as pessoas dentro dela têm a capacidade interior de animá-la.

Essa é a percepção que transforma completamente a questão da democracia. O debate entre democratas e seus críticos — Devemos ter mais democracia ou menos? Direta ou representativa? Filtros epistocráticos ou sufrágio universal? — é um debate sobre o recipiente, ignorando o conteúdo. O recipiente importa. Mas importa muito menos do que o que está dentro dele. Uma democracia bem projetada, povoada por cidadãos inconscientes, produzirá uma governança inconsciente. Uma estrutura de governança rudimentar, animada por cidadãos com uma formação interior genuína, produzirá algo mais próximo de um “Dharma” do que qualquer obra-prima constitucional operada por sonâmbulos.

A implicação prática não é que as instituições sejam irrelevantes, mas que são secundárias. A alavanca principal é Educação — entendida não como transferência de informação ou certificação de habilidades, mas como o cultivo do ser humano em todas as dimensões: física, emocional, volitiva, intelectual, ética e espiritual. A democracia que Jefferson disse exigir uma população educada estava pedindo algo mais profundo do que alfabetização e educação cívica. Estava pedindo formação — o cultivo de cidadãos cujo desenvolvimento interior lhes permita exercer o julgamento político com sabedoria. O fato de esse cultivo nunca ter sido institucionalizado não é um acidente. É a consequência estrutural de uma civilização que removeu a antropologia teleológica — a explicação do para que serve o ser humano — que tornaria tal cultivo inteligível.





Quantidade em Detrimento da Qualidade

A segunda patologia estrutural da democracia é a substituição da qualidade pela quantidade — uma patologia que René Guénon identificou como a marca definidora da própria modernidade.

A legitimidade democrática repousa sobre os números. Uma política é legítima se a maioria a apoia. Um líder é legítimo se mais pessoas votam nele do que em seu oponente. Uma posição é politicamente significativa se um número suficiente de pessoas a defende. O mecanismo é quantitativo em todos os níveis — e os mecanismos quantitativos são estruturalmente incapazes de distinguir entre uma maioria informada e uma maioria manipulada, entre um consenso genuíno e um consentimento fabricado, entre a convergência da sabedoria e o rebanho de opiniões.

Alexis de Tocqueville, ao observar a democracia americana na década de 1830, identificou a consequência mais profunda: a tirania da maioria. Não apenas tirania política — a maioria superando a minoria em votos —, mas tirania cultural e psicológica: a pressão para se conformar que a cultura democrática gera a partir de dentro. Em uma aristocracia, a minoria que discorda da opinião popular pode recorrer a uma fonte independente de autoridade — nascimento, erudição, profundidade espiritual, excelência comprovada. Em uma democracia, tal recurso não é legítimo, porque a democracia declarou que nenhuma fonte de autoridade se sobrepõe à vontade coletiva. O dissidente não é meramente derrotado nas urnas; ele é deslegitimado. Sua dissidência é interpretada como elitismo, arrogância ou desprezo pelo povo. A cultura democrática produz o que Tocqueville chamou de “despotismo brando” — não a tirania do déspota que comanda pela força, mas a tirania da multidão que comanda pela pressão social, até que a cidadania internalize a pressão e comece a se policiar.

Hans-Hermann Hoppe, em Democracia: O Deus que Falhou (2001), identificou um mecanismo pelo qual a democracia acelera a degradação quantitativa a partir de dentro: o aumento sistemático da preferência temporal. Um monarca, quaisquer que sejam suas falhas, trata o Estado como propriedade privada — um ativo a ser mantido e transmitido aos seus herdeiros. Isso cria um incentivo estrutural para a gestão de longo prazo: o rei que esgota o tesouro, desvaloriza a moeda ou esgota a capacidade produtiva da população diminui seu próprio patrimônio. Um líder democrático, por outro lado, é um administrador temporário — um locatário, não um proprietário. Ele não tem interesse no valor de longo prazo do que administra. Seu incentivo é extrair o máximo benefício durante seu mandato e distribuí-lo à coalizão que o elegeu. O resultado é uma preferência temporal estruturalmente elevada em toda a civilização: aumento da dívida pública, inflação monetária, redistribuição crescente, consumo do capital acumulado pelas gerações anteriores e a progressiva “infantilização” da cidadania — termo de Hoppe para a consequência cultural de um sistema que recompensa o consumo presente em detrimento do investimento futuro em todos os níveis. A crítica é libertária em sua estrutura — a alternativa de Hoppe é uma ordem natural de jurisdições privadas concorrentes, não uma civilização dhármica — mas o diagnóstico da patologia temporal da democracia é estruturalmente sólido: um sistema que privilegia o pensamento de curto prazo irá, com o tempo, corroer o capital civilizacional que o pensamento de longo prazo construiu.

Julius Evola traçou a decadência civilizacional através de quatro eras políticas: monarquia sagrada, aristocracia, democracia, sociedade de massa. Cada estágio representa um afastamento adicional do princípio transcendente — uma substituição cada vez maior da qualidade pela quantidade, da substância pelo procedimento, dos muitos pelos melhores. A democracia não é a fase terminal; é a penúltima — a forma em que a pretensão de autoridade legítima ainda opera, embora fundamentada em nada mais profundo do que a maioria numérica. A fase terminal é a sociedade de massa: a dissolução de todas as distinções qualitativas, incluindo a distinção entre cidadão e consumidor, entre participação política e comportamento de mercado, entre o bem comum e o alimento. A trajetória da democracia para a sociedade de massa não é uma corrupção da democracia. É a sua consumação — o ponto final lógico de um sistema que não reconhecia nenhuma hierarquia qualitativa entre os julgamentos humanos e, portanto, não tinha base de princípios para resistir à redução de todos os julgamentos a preferências, e de todas as preferências a pontos de dados em um mercado.

O livro o Harmonismo não endossa a nostalgia evoliana pela realeza sagrada, a rejeição tradicionalista da modernidade como tal, nem a alternativa anarcocapitalista de Hoppe. Mas reconhece a precisão estrutural do diagnóstico convergente: uma forma política que não possui critério de qualidade — que trata o voto do sábio e o voto do manipulado como formalmente idênticos, que privilegia a extração de curto prazo em detrimento da gestão de longo prazo, que mede a legitimidade pela maioria numérica em vez de pelo alinhamento com qualquer coisa que transcenda o agregado humano — não pode impedir a degradação progressiva de sua própria função deliberativa. E uma civilização que mede a legitimidade pela quantidade acabará por perder completamente a capacidade de reconhecer a qualidade.





A Posição Harmonista

O Harmonismoo não se opõe à democracia. Nem a endossa. Ele avalia a democracia — como toda forma política — por um único critério: essa estrutura de governança, para essa comunidade, neste estágio de seu desenvolvimento, aproxima a civilização do alinhamento com umDharmao?

Este é o agnosticismo de forma articulado em Governança. O harmonismo não prescreve a democracia, a monarquia, a aristocracia ou qualquer outra forma institucional como universalmente correta. Ele prescreve uma direção — rumo a uma maior subsidiariedade, gestão meritocrática, prestação de contas transparente, justiça restaurativa e soberania individual — e reconhece que diferentes comunidades, em diferentes estágios de sua evolução, concretizarão essa direção por meio de diferentes formas institucionais. Uma comunidade jovem em recuperação da fragmentação pode precisar de uma liderança concentrada. Uma comunidade madura com uma cultura cívica robusta pode sustentar uma autogovernança democrática genuína. A forma serve ao princípio; o princípio não serve à forma.

O que o Harmonismo acrescenta ao debate sobre a democracia — e o que nem os democratas nem seus críticos possuem — é a variável que faltava: a dimensão interior. Todo o discurso, de Platão a Brennan, oscila entre o desenho institucional e a competência epistêmica, entre a arquitetura constitucional e a racionalidade do eleitor, sem jamais chegar ao determinante mais profundo. A qualidade da governança depende da eestado de ser daqueles que governam e daqueles que são governados. Nenhum desenho institucional compensa uma população cuja consciência opera nos registros da sobrevivência, do apetite e da competição faccional. Nenhuma quantidade de filtragem epistocrática substitui o cultivo de cidadãos cujo desenvolvimento interior lhes permita perceber o bem comum. A prescrição do Harmonista não é, portanto, principalmente institucional, mas pedagógica. O caminho para uma governança digna desse nome passa por umEducaçãoo — não o aparato de credenciação que as democracias modernas substituíram pelo cultivo, mas o cultivo integral do ser humano em todas as dimensões da Roda.

A evidência empírica corrobora o princípio. Cingapura sob Lee Kuan Yew demonstrou que a governança meritocrática — liderança selecionada por competência, integridade e visão de longo prazo, em vez de popularidade eleitoral — pode produzir resultados de primeiro mundo a partir de um ponto de partida de terceiro mundo em uma única geração, com rejeição filosófica explícita do universalismo democrático ocidental. A República de Veneza manteve uma governança estável por mais de mil anos por meio de mecanismos de seleção antidemocráticos — sortição combinada com eleição, deliberadamente projetada para impedir facções —, sobrevivendo a todas as democracias da história registrada. O sistema de exames imperiais da China, apesar de todas as suas rigidezes, institucionalizou o princípio de que a governança requer cultivo em uma escala que nenhuma democracia jamais tentou. Esses não são argumentos a favor do autoritarismo. São demonstrações empíricas de que a correlação entre a forma democrática e a boa governança é muito mais fraca do que o universalismo democrático pressupõe — e que a variável que realmente determina os resultados é a qualidade dos seres humanos dentro do sistema, não a arquitetura institucional do sistema.

O “a Arquitetura da Harmonia” integra os bens democráticos — consentimento, prestação de contas, proteção da dissidência — em uma arquitetura mais abrangente. A governança é um dos sete pilares, não o domínio arquitetônico que molda todos os outros. A insistência liberal em freios ao poder concentrado é preservada — porque o “Dharma” exige a proteção da soberania individual. O que se acrescenta é o centro que falta à democracia: “Dharma” como o critério pelo qual a governança é medida, a Educação como o pilar que produz cidadãos capazes de autogoverno, e o reconhecimento de que o interior e o exterior não são dois domínios separados, mas duas expressões do mesmo alinhamento — ou desalinhamento — civilizacional com “Logos”.

A pergunta que a democracia não pode fazer — porque seu compromisso fundacional com a neutralidade o proíbe — é a pergunta que determina se qualquer forma política tem sucesso: que tipo de ser humano esta civilização produz? Uma civilização que produz seres humanos com autêntico desenvolvimento interior pode governar-se a si mesma por meio de praticamente qualquer forma institucional. Uma civilização que produz consumidores, espectadores e partidários faccionais fracassará na autogestão, independentemente de quão brilhantemente sua constituição tenha sido concebida. A forma segue o ser. O ser segue o cultivo. O cultivo segue a visão do que é o ser humano e para que ele serve. A resposta à questão da democracia não é mais democracia ou menos democracia. É seres humanos mais profundos — e, portanto, uma civilização mais profunda.
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